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RESUMO EXPANDIDO 

ANÁLISE CRÍTICA DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O CONSUMO E SEUS PRINCIPAIS 
IMPOSTOS 

CUSTÓDIO, Mateus de Carvalho1; DUTRA, Cleverson Daniel2 
 

RESUMO: Este trabalho tem o intuito de demonstrar quão danosa e retrógrada é a 
tributação sobre o consumo para o Brasil, e o peso que a mesma representa para a camada 
mais necessitada da sociedade. Faremos uma confrontação analítica do funcionamento 
deste tipo de tributação (e seus principais impostos) com o princípio da capacidade 
contributiva. A metodologia de abordagem será o Direito comparado, mecanismo de 
análise por meio do qual as leis de outros países são cotejadas com a brasileira. Por fim, 
através da elucidação da injustiça desse sistema tributário, traçar possíveis formas 
alternativas para o modelo atual. 
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INTRODUÇÃO 
O presente trabalho tem por 

objetivo suscitar o debate acerca da 
principal fonte de arrecadação de receita 
do Estado, a tributação sobre o consumo. 
Evidenciar que a utilização deste modelo 
político fiscal onera, de forma mais 
danosa, a parcela mais necessitada e 
frágil de nossa sociedade, demonstrando 
que tal ato sugere uma violação ao 
princípio da capacidade contributiva. 

O estudo está dividido em duas 
partes. Na primeira parte, demonstramos 
de forma sucinta o sistema tributário 
utilizado no momento, seus principais 
impostos e como os mesmos não 
respeitarão o princípio da capacidade 
contributiva. Na segunda, apresentar 
dados que corroboram as essas alegações 
e co-relacionam nosso modelo tributário 
ao de países estrangeiros. Ao final, 
traremos alternativas para o fim da 
problemática ou para a sua atenuação. 

FUNDAMENTOS TEÓRICO- 
METODOLÓGICOS  

O Sistema Tributário Brasileiro 
possui várias bases de incidência como o 

patrimônio, renda, bens e serviços, folha 
de salário, transações financeiras e 
outras. Porém, temos três grandes 
pilares de arrecadação: renda (18,27% 
da arrecadação total), patrimônio 
(25,83% da arrecadação total) e bens e 
serviços, consumo (49,68% da 
arrecadação total). Como podemos 
observar a tributação sobre o consumo 
representa aproximadamente cerca de 
50% de toda a arrecadação tributária 
brasileira (BRASIL, 2016, p. 08). 

No Brasil, a tributação sobre o 
consumo é composta principalmente por 
três impostos: o Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI); o Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias e Serviços de 
Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação 
(ICMS); e, o Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISS). Cada um desses 
impostos é de competência de uma 
entidade política distinta; e, incide de 
alguma forma, sobre o consumo de bens 
e serviços em nosso país. Todos estes 
tributos têm como característica a 
tributação indireta, que de forma sucinta 
significa a transferência do ônus 



ANÁLISE CRÍTICA DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O CONSUMO E SEUS PRINCIPAIS 
IMPOSTOS 

CUSTÓDIO, Mateus de Carvalho; DUTRA, Cleverson Daniel 

Revista Jurídica Direito, Sociedade e Justiça/RJDSJ, v. 5, n. 1, Nov-Dez/2017, p.271/273         
Suplemento Especial, Resumos da 3ª Mostra Científica 2017  

ISSN - 2318-7034 [On Line]  

272 

tributário para o consumidor final 
através da incorporação do imposto no 
seu valor comercial, logo, quem paga o 
tributo é o consumidor. 

Em um país onde a maioria da 
população ganha no máximo até dois 
salários mínimos é extremamente grave 
a tributação sobre o consumo, pois como 
vimos antes, quem tem o ônus tributário 
é o consumidor final e isto independe se 
o consumidor é alguém que recebe dois 
ou dez salários mínimos. Considerando 
que a cesta básica custa em média R$ 
300,00 (trezentos reais) e o salário 
mínimo é de R$937,00 (novecentos e 
trinta e sete reais), a mesma corresponde 
a 16% do salário total para aquele que 
recebe até dois salários mínimos, 
enquanto que para o que recebe dez, 
representa apenas 3%. Isto é uma 
afronta ao princípio da capacidade 
contributiva, já que o mesmo tem como 
principal função fazer que o Estado 
reconheça a capacidade econômica de 
cada contribuinte e sobrepese sua 
imposição tributária de forma mais justa. 

 RESULTADOS E DISCUSSÃO  
Segundo dados da Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), o Brasil está na 
contramão se comparado a países tidos 
como desenvolvidos. Nós possuímos a 
maior carga tributária da América Latina 
e Caribe (cerca de 32,4% do nosso PIB e 
proveniente de tributos). Somos o 
segundo país que mais tributa o consumo 
no mundo.Em pesquisas realizadas pela 
Organização das Nações Unidas (ONU), 
por intermédio do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 
o Brasil ocupa a oitava posição em 
desigualdade social, isto é, o país ficou 
atrás apenas da Guatemala, Suazilândia, 
República Centro-Africana, Serra Leoa, 
Botsuana, Lesoto e Namíbia. Esses dados 
se referem ao ano de 2015 e 
contemplaram o estudo de 177 países. 

Se observarmos outros países, 
tidos como desenvolvidos, podemos 

perceber que os mesmos não permitem 
que a carga tributária de desloque 
apenas para uma base de incidência. 
Dando importância pra tributações 
vinculada e renda e propriedade, bases 
estas que conseguem observar de forma 
mais justa o princípio da capacidade 
contributiva. 

CONCLUSÕES: 
A tributação sobre o consumo 

representa hoje a principal fonte de 
receitas do Estado brasileiro. 
Atualmente, mais da metade da 
arrecadação tributária incide de alguma 
forma na cadeia produtiva, sendo 
repassadas, dessa forma, ao consumidor 
final por intermédio de mecanismos que 
repercutem economicamente o ônus 
fiscal no preço final de bens e serviços. 

Como consequência nefasta dessa 
escolha, acaba-se gerando uma matriz 
tributária altamente danosa, o que 
contribui enormemente no 
aprofundamento do abismo social 
existente em nosso país, que, diga-se de 
passagem, é um dos mais desiguais do 
mundo.Em uma clara violação ao 
princípio da capacidade contributiva, 
resultando deste modo tributação mais 
onerosa as camadas mais pobres da 
população. 

Sendo assim é necessário discutir 
meios para a alteração dessa realidade, 
ou ao menos sua atenuação. Aprender 
com os países que não passam por estes 
problemas e observar a rigor os 
princípios contidos em nossa 
Constituição pode ser os primeiros 
passos para uma tributação mais justa. 
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